
       

CONTRATO Nº011/2025 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS, NA MODALIDADE SOFTWARE 
COMO SERVIÇO (SAAS). QUE CELEBRAM, DE UM 
LADO, A CÂMARA MUNICIPAL DE PESQUEIRA, E, 
DE OUTRO, A EMPRESA PUBLIMARK SERV. DE 
TECNOLOGIA E COMERCIO LTDA, EM 
CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE E 
AS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES ESTABELECIDAS 
NO PRESENTE INSTRUMENTO. 

 

A CÂMARA DE VEREADORES DE PESQUEIRA-PE, pessoa jurídica de direito público, com 
endereço na Rua Cardeal Arcoverde, s/n, Centro, Pesqueira - PE, CEP 55200-000, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 11.464.278/0001-36, neste ato representado por o seu Presidente o Sr. 
GUILHERME ARAÚJO MARINHO MAGALHÃES, brasileiro, solteiro, portador do CPF 
nº071.898.334-34. residente e domiciliado na Rua Otávio Bezerra do Rêgo Barros, n°224, 
Cep: 55.200-000/Centro - Pesqueira-PE, aqui denominado CONTRATANT, e Empresa 
PUBLIMARK SERV. DE TECNOLOGIA E COMERCIO LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 
06.954.221.0001-85, com sede na AV. ZEFERINO GALVÃO, 469, CENTRO, ARCOVERDE - 
PE, representada legalmente pelo Sr. ROMERO DE ALBUQUERQUE CAVALCANTI, portador(a) 
da carteira de identidade nº 6215587, expedida pelo(a) SSP PE, inscrito no CPF nº 
009.794.584-63, tendo em vista o que consta no Processo nº 013/2025 e em observância 
às disposições do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 
Dispensa Eletrônica nº 004/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas; 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços, na modalidade Software 
como Serviço (SaaS), consistentes no fornecimento de plataforma web (website institucional) e 
sistemas de gerenciamento da transparência legislativa e do processo legislativo, com serviços 
contínuos de backup, manutenção técnica, desenvolvimento, suporte técnico, treinamento, 
hospedagem, gerenciamento e postagem de conteúdo, bem como hospedagem de e-mails 
corporativos institucionais, com monitoramento e entrega mensal de relatórios, , destinados 
ao atendimento das necessidades operacionais e institucionais da Câmara Municipal de 
Pesqueira/PE. 
1.2. Discriminação dos itens: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1 

Contratação de empresa especializada para 
fornecer, na modalidade Software como 
serviço (SaaS): plataforma web: website e 
conjunto de sistemas de gerenciamento de 
transparência legislativa e processo 
legislativo com serviço de backup, com 
desenvolvimento contínuo, manutenção 
técnica, treinamento e suporte, inclusive 
com consequente gerenciamento e 
postagem dos conteúdos no site e 

MENSAL 12  R$5.000,00 R$60.000,00 



       
hospedagem; Serviço de Hospedagem de 
E-mail corporativo do Poder Legislativo, 
inclusive monitoramento e preenchimento e 
entrega mensal de relatórios, obedecido os 
princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade e publicidade, para a Câmara 
Municipal de Pesqueira - PE 

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência de contratação é de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura 
entre as partes. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR CONTRATADO 
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à Contratada 
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento da Câmara municipal de Pesqueira, na classificação abaixo: 
01 - PODER LEGISLATIVO 
01000 - PODER LEGISLATIVO 
01001 - CÂMARA MUNICIPAL 
01 – Legislativa 
031 - Ação Legislativa 
0001 - ATIVIDADES LEGISLATIVAS 
01.031.0001.2004 - Manutenção dos Serviços Administrativos da Câmara 
33903900-Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 15000000-Recursos não Vinculados de 
Impostos 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às 
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO. 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado, em 25/06/2025; 
6.2. Não haverá reajuste nós preços. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 
8.1. O modelo de execução dos serviços a serem prestados pela Contratada, os serviços que 
serão executados, a disciplina do recebimento dos serviços e a fiscalização pela Contratante 
são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
 



       
9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
9.1. SÃO OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

9.1.1. Garantir a disponibilização e o pleno funcionamento da solução contratada, em 
conformidade com os prazos e condições estabelecidos neste Termo de Referência, 
observando rigorosamente as especificações técnicas constantes do instrumento. A 
prestação dos serviços deverá ser acompanhada da emissão da nota fiscal 
correspondente e de relatório de execução mensal, contendo a descrição detalhada das 
funcionalidades implementadas, eventuais atualizações realizadas, bem como 
indicadores de desempenho, suporte técnico prestado.  
9.1.2. Responsabilizar-se por quaisquer vícios, falhas técnicas ou danos decorrentes da 
prestação dos serviços contratados, nos termos dos artigos 12, 13, 18 e 26 do Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como assegurar a conformidade 
com a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados – 
LGPD), assumindo integral responsabilidade pelo tratamento adequado, seguro e legal 
dos dados eventualmente coletados, armazenados ou processados no âmbito da 
execução contratual, inclusive no que se refere à adoção de medidas de segurança, 
confidencialidade, prevenção de incidentes e mitigação de riscos relacionados ao uso 
das informações. 
9.1.3. Corrigir, às suas expensas, quaisquer inconformidades verificadas na execução 
dos serviços contratados, inclusive falhas técnicas, indisponibilidades do sistema ou 
funcionalidades em desacordo com as especificações previstas neste Termo de 
Referência. A contratada deverá promover as devidas correções no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas, contadas da notificação oficial emitida pela Administração, sob 
pena de aplicação das sanções contratuais cabíveis. 
9.1.4. Manter com a Contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os 
entendimentos verbais motivados pela urgência, que deverão ser de imediato 
confirmados por escrito; 
9.1.5. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal 
relacionada ao fornecimento/prestação dos serviços; 
9.1.6. Assumir inteira responsabilidade pela contratação de funcionários necessários a 
perfeita execução do objeto, cabendo efetuar o pagamento de salários e arcar com todos 
os encargos sociais previstos nas leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, entre outras, 
em decorrência de sua condição de empregadora.  
9.1.7. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato, nos termos do art. 125 da Lei nº 14.333, de 2021. As 

supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo 

de contrato. 

9.1.8. Manter, durante a execução contratual, as condições de habilitação apresentada 

na licitação 

9.1.9. Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados ao CONTRATANTE, por ação ou 
omissão do seu pessoal durante a entrega do objeto; 
9.1.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes e quaisquer outras que incidam ou 
venham a incidir na execução do contrato. 

 
9.2. SÃO OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 



       
9.2.1. CABERÁ AO CONTRATANTE:  

9.2.2. Efetuar o pagamento referente a prestação os serviços licitados no prazo de até 
30 (trinta) dias, após a apresentação da nota fiscal, devidamente atestada pela pessoa 
responsável; 
9.2.3. Fiscalizar os pagamentos de acordo com o estabelecido neste termo de referência.  
9.2.4. Receber provisoriamente os produtos; 
9.2.5. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos gêneros/produtos 
recebidos provisoriamente com as especificações constantes neste termo de referência, 
para fins de aceitação e recebimento definitivo.  
9.2.6. Emitir decisão sobre todas as solicitações e esclarecimentos relacionados à 
execução do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato. O 
CONTRATANTE terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento, para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
9.2.7. Divulgar o contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 
que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 
c) Der causa à inexecução total do contrato; 
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 
da Lei nº 14.133, de 2021); 
iv) Multa: 

a) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias. 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021) 
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 



       
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021); 
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, 
da Lei nº 14.133, de 2021); 
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 
Lei (art. 159). 
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 
ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
  
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO 
12.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 



       
12.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.2.3. Indenizações e multas. 
12.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES 
13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de 
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
13.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer 
operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020. 
13.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de 
que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, 
conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 
13.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 
(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas 
e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da 
conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso 
aplicáveis. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS ALTERAÇÕES 
14.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
14.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência 
não poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que 
modifiquem a planilha orçamentária. 
14.3. Na hipótese de celebração de aditivos contratuais para a inclusão de novos serviços, o 
preço desses serviços será calculado considerando o custo de referência e a taxa de BDI de 
referência especificada no orçamento-base da licitação, subtraindo desse preço de referência 
a diferença percentual entre o valor do orçamento-base e o valor global do contrato obtido 
na licitação, com vistas a garantir o equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a 
manutenção do percentual de desconto ofertado pelo contratado, em atendimento ao art. 37, 
inciso XXI, da Constituição Federal e aos arts. 14 e 15 do Decreto nº 7.983/2013. 
14.4. O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço 
unitário. 
14.5. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência 
poderá ser reduzida para a preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato em 
casos excepcionais e justificados, desde que os custos unitários dos aditivos contratuais não 
excedam os custos unitários do sistema de referência utilizado na forma do Decreto nº 
7.983/2013, assegurada a manutenção da vantagem da proposta vencedora ante a da 
segunda colocada na licitação 



       
14.6. O serviço adicionado ao contrato ou que sofra alteração em seu quantitativo ou preço 
deverá apresentar preço unitário inferior ao preço de referência da administração pública 
divulgado por ocasião da licitação, mantida a proporcionalidade entre o preço global 
contratado e o preço de referência, ressalvada a exceção prevista no subitem anterior e 
respeitados os limites do previstos no Lei nº 14133/2021. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei 14.133/2021 e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 
2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 
17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Pesqueira para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
17.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 
contraentes. 

 
 

  Pesqueira-PE 01 de julho de 2025 
 

 
 
 
 

________________________________________________________ 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PESQUEIRA/PE 

GUILHERME ARAÚJO MARINHO MAGALHÃES 
CPF nº 071.898.334-34 

CONTRATANTE 
 
 
 
 

_________________________________________________________ 
PUBLIMARK SERV. DE TECNOLOGIA E COMERCIO LTDA  

CNPJ nº 06.954.221.0001-85 
ROMERO DE ALBUQUERQUE CAVALCANTI  

CPF n° 009.794.584-63 
CONTRATADA 

 
 
Testemunhas: 
1.___________________________________ 2.____________________________________ 
Nome/CPF:     Nome/CPF: 

 



       
 


